
 

 

 

 

 

 

 

ZAMP S.A. 
 

CNPJ/MF n° 13.574.594/0001-96 
NIRE nº 35.300.393.180 

Companhia Aberta 
 
 

FATO RELEVANTE 
 
 
A ZAMP S.A. (“Companhia”), em cumprimento às disposições da Resolução CVM nº 44/21, 
conforme alterada, e do artigo 157, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404/76, conforme alterada, informa 
aos seus acionistas e ao mercado em geral que recebeu,  no dia 21 de julho de 2023, sexta-feira, 
após o encerramento dos negócios nas entidades do mercado em que os valores mobiliários de 
emissão da Companhia são negociados, pedido formal da Mar Asset Management Gestora de 
Recursos Ltda., na qualidade de gestora do Mar Absoluto Master FIM, acionista titular de ações 
correspondentes a aproximadamente 5,24% do capital social da Companhia, solicitando a 
convocação de assembleia geral extraordinária para deliberar sobre proposta de alteração do 
Estatuto Social da Companhia para (i) a inclusão de cláusula que “exige a realização de oferta pública 
de aquisição de ações por qualquer acionista que adquirir uma participação relevante na Companhia” 
(“Poison Pill” e “OPA”); e (ii) caso aprovado o item (i) acima, a inclusão de cláusula prevendo a 
limitação de voto exclusivamente para: (a) alteração ou exclusão da Poison Pill, ou (b) eventual 
dispensa da realização da OPA em assembleia geral de acionistas, nos termos da carta anexa. 

O Conselho de Administração deliberará sobre a solicitação de convocação recebida, observados os 
prazos legal e estatutário aplicáveis, e a Companhia manterá os seus acionistas e o mercado 
tempestivamente informados sobre o assunto. 

 
 

Barueri, 24 de julho de 2023. 
 
 
 

_____________________________________________  

Gabriel Magalhães da Rocha Guimarães  

Diretor de Relações com Investidor 
  



 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 





 
 

 



2023/009126

CPF/CNPJ Investidor ou 
Cód. Operacional  B3 Nome Investidor ISIN Quantidade Ativos Tipo

37.098.935/0001-62 MAR ABSOLUTO MASTER FIM BRZAMPACNOR5 14.425.973 ON      NM

Atenciosamente, 

Central Depositária de Ativos B3

2023/009126                                                           
21 de Julho de 2023

EXTRATO PARA PARTICIPAÇÃO DE ASSEMBLÉIA                                   
 

Prezados Senhores, 

Informamos que nesta data, às 18:36 hs, encontravam-se depositadas na 
Central Depositária B3, em conta(s) registrada(s) em nome de MAR 
ABSOLUTO MASTER FIM, ativos de emissão de ZAMP S.A., conforme 
especificado a seguir:

1 /  1Extrato gerado eletronicamente no dia 21/07/2023 às 18:36hs



 
 

 

 
 

 
 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 



Artigo 5º - O capital social da Companhia é de R$ 1.461.068.417,41 (um bilhão 
quatrocentos e sessenta e um milhões e sessenta e oito mil quatrocentos e dezessete 
reais e quarenta e um centavos), totalmente subscrito e integralizado, dividido em 
275.355.447 (duzentos e setenta e cinco milhões trezentas e cinquenta e cinco mil 
quatrocentas e quarenta e sete) ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem 
valor nominal.  
 
Parágrafo 1º - CadaRessalvado o disposto no Parágrafo 2º abaixo, cada ação 
ordinária confere ao seu titular o direito a 1 (um) voto nas Assembleias Gerais de 
acionistas. A propriedade das ações será comprovada pelo registro existente na conta 
do acionista junto à instituição depositária.  
 

 

 
Parágrafo 3º - No caso de acordos de acionistas que tratem do exercício do direito 
de voto, todos os seus signatários serão considerados como integrantes de um Grupo 
de Acionistas, para fins da aplicação da limitação ao número de votos de que trata o 
parágrafo 2º deste artigo. 
 
Parágrafo 4º - Não serão computados em Assembleia os votos que excederem os 
limites fixados no parágrafo 2º deste artigo. 
 

 25º - As ações serão indivisíveis em relação à Companhia. Quando a ação 
pertencer a mais de uma pessoa, os direitos a ela conferidos serão exercidos pelo 
representante do condomínio.  
 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
 

 
 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 



 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Parágrafo 3º - "Valor Justo" significa o maior dentre os valores das ações da 
Companhia que vierem a ser determinados por instituição ou empresa especializada 
escolhida para elaboração do laudo de avaliação, mediante a utilização dos critérios, 
adotados de forma isolada ou combinada, de patrimônio líquido contábil, de 
patrimônio líquido avaliado a preço de mercado, de fluxo de caixa descontado, de 
comparação por múltiplos, de cotação das ações no mercado de valores mobiliários 
ou com base em outro critério aceito pela CVM. O Valor Justo será apurado em laudo 
de avaliação elaborado por instituição ou empresa especializada, com experiência 



comprovada e independência em relação ao Acionista Adquirente, devendo o laudo 
também satisfa Grupo 
de Acionistas
de qualquer natureza, inclusive acordos de acionistas, orais ou escritos, seja 
diretamente ou por meio de sociedades controladas, controladores ou sob controle 
comum; ou (ii) entre as quais haja relação de controle; ou (iii) sob controle comum; 
ou (iv) que atuem representando um interesse comum. Incluem-se dentre os 
exemplos de pessoas representando um interesse comum: (a) uma pessoa titular, 
direta ou indiretamente, de participação societária igual ou superior a 15% (quinze 
por cento) do capital social da outra pessoa; e (b) duas pessoas que tenham um 
terceiro investidor em comum que seja titular, direta ou indiretamente, de 
participação societária igual ou superior a 15% (quinze por cento) do capital de cada 
uma das duas pessoas. Quaisquer joint- ventures, fundos ou clubes de investimento, 
fundações, associações, "trusts", condomínios, cooperativas, consórcios, carteiras de 
títulos, universalidades de direitos, ou quaisquer outras formas de organização ou 
empreendimento, constituídos no Brasil ou no exterior, serão considerados parte de 
um mesmo Grupo de Acionistas, sempre que duas ou mais entre tais entidades 
forem: (y) administradas ou geridas pela mesma pessoa jurídica ou por partes 
relacionadas a uma mesma pessoa jurídica; ou (z) tenham em comum a maioria de 
seus administradores, sendo certo que, no caso de fundos de investimentos com 
administrador comum, somente serão considerados como integrantes de um Grupo 
de Acionistas aqueles cuja decisão sobre o exercício de votos em Assembleias Gerais, 
nos termos dos respectivos regulamentos, for de responsabilidade do administrador, 
em caráter discricionário. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 



 

 

 

 
 

 
 

 

 

 
 

 

 

 

 

 



 

 

 

   

Artigo 5º - O capital social da Companhia é de R$ 

1.461.068.417,41 (um bilhão quatrocentos e sessenta 

e um milhões e sessenta e oito mil quatrocentos e 

dezessete reais e quarenta e um centavos), 

totalmente subscrito e integralizado, dividido em 

275.355.447 (duzentos e setenta e cinco milhões 

trezentas e cinquenta e cinco mil quatrocentas e 

quarenta e sete) ações ordinárias, nominativas, 

escriturais e sem valor nominal. 

 

Parágrafo 1º - Cada ação ordinária confere ao seu 

titular o direito a 1 (um) voto nas Assembleias Gerais 

de acionistas. A propriedade das ações será 

comprovada pelo registro existente na conta do 

acionista junto à instituição depositária. 

 

Parágrafo 2º - As ações serão indivisíveis em relação 

à Companhia. Quando a ação pertencer a mais de uma 

pessoa, os direitos a ela conferidos serão exercidos 

pelo representante do condomínio. 

 

Parágrafo 3º - Mediante a aprovação do Conselho de 

Artigo 5º - O capital social da Companhia é de R$ 1.461.068.417,41 

(um bilhão quatrocentos e sessenta e um milhões e sessenta e oito mil 

quatrocentos e dezessete reais e quarenta e um centavos), totalmente 

subscrito e integralizado, dividido em 275.355.447 (duzentos e setenta 

e cinco milhões trezentas e cinquenta e cinco mil quatrocentas e 

quarenta e sete) ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor 

nominal. 

 

Ressalvado o disposto no Parágrafo 2º abaixo,

 

 

Parágrafo 2° - Excepcionalmente, nenhum acionista ou Grupo 

de Acionistas, conforme definido abaixo, poderá exercer votos 

em número superior a 15% (quinze por cento) do número de 

ações em que se dividir o capital social, na forma do parágrafo 

1º do Artigo 110 da Lei das Sociedades por Ações, na 

Assembleia Geral que deliberar sobre a alteração ou exclusão 

do artigo 31 deste Estatuto Social. Nesse caso, a limitação será 

aplicável apenas à deliberação que tratar (i) da alteração ou 

exclusão do artigo 31 do Estatuto Social; ou (ii) da dispensa de 

liquidez e dispersão acionária no 

Estatuto Social da Companhia, que será abordada 

abaixo. 

 

Nesse sentido, o objetivo da alteração proposta é 

reduzir a influência de um único acionista, ou 

grupo de acionistas, nas deliberações que 

tratarem da alteração, exclusão ou suspensão dos 

efeitos da cláusula de proteção à liquidez e 

dispersão acionária.  

 

Com isso, se pretende (i) dar maior relevância à 

pluralidade de acionistas nestas deliberações; e 

(ii) 

liquidez 

e dispersão acionária, aproveitando-se da 

pulverização das ações da Companhia e do 

absenteísmo dos acionistas  

 



   

Administração e observado o disposto na Lei n° 6.404, 

Lei 

das Sociedades por Ações

aplicáveis, a Companhia poderá adquirir suas próprias 

ações. Essas ações deverão ser mantidas em 

tesouraria, alienadas ou canceladas, conforme for 

decidido pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de 

Administração, conforme o caso, nos termos da 

regulamentação aplicável da Comissão de Valores 

CVM  

 

realização da OPA prevista no artigo 31 deste Estatuto Social, e 

não às demais matérias que forem submetidas à apreciação da 

Assembleia Geral. 

 

Parágrafo 3º - No caso de acordos de acionistas que tratem 

do exercício do direito de voto, todos os seus signatários serão 

considerados como integrantes de um Grupo de Acionistas, para 

fins da aplicação da limitação ao número de votos de que trata 

o parágrafo 2° deste artigo.

 

Parágrafo 4º - Não serão computados em Assembleia os votos 

que excederem os limites fixados no parágrafo 2° deste artigo. 

 

Parágrafo 2º 5º - As ações serão indivisíveis em relação à Companhia. 

Quando a ação pertencer a mais de uma pessoa, os direitos a ela 

conferidos serão exercidos pelo representante do condomínio. 

 

Parágrafo 3º 6º - Mediante a aprovação do Conselho de 

Administração e observado o disposto na Lei n° 6.404, de 15 de 

Lei das Sociedades por 

Ações

suas próprias ações. Essas ações deverão ser mantidas em tesouraria, 

alienadas ou canceladas, conforme for decidido pela Assembleia Geral 

ou pelo Conselho de Administração, conforme o caso, nos termos da 

CVM  



   

 

Art. 31 - Qualquer acionista ou Grupo e Acionistas que adquira 

ou se torne titular (i) de ações de emissão da Companhia em 

quantidade igual ou superior a 25% (vinte e cinco por cento) do 

total das ações de emissão da Companhia, excluídas as ações 

em tesouraria, ou (ii) de outros direitos de sócio, inclusive 

usufruto, que lhe atribuam o direito de voto sobre ações de 

emissão da Companhia que representem 25% (vinte e cinco por 

cento) ou mais do total das ações de emissão da Companhia, 

excluídas as ações em tesourari Acionista Adquirente

deverá, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data 

de aquisição ou do evento que resultou na titularidade de ações 

em quantidade igual ou superior ao limite acima estipulado, 

realizar ou solicitar o registro de, conforme o caso, uma OPA 

para aquisição da totalidade das ações de emissão da 

Companhia, observando-se o disposto na regulamentação 

aplicável da CVM, os regulamentos da B3 e os termos deste 

Estatuto Social. 

 

Parágrafo 1º - A oferta pública deverá observar 

obrigatoriamente os seguintes princípios e procedimentos, além 

de, no que couber, outros expressamente previstos na 

regulamentação aplicável da CVM: (i) ser dirigida 

indistintamente a todos os acionistas da Companhia; (ii) ser 

efetivada em leilão a ser realizado na B3; (iii) ser lançada pelo 

preço determinado de acordo com o previsto no Parágrafo 2º 

deste Artigo 31; e (iv) ser paga à vista, em moeda corrente 

nacional, contra a aquisição, na oferta pública de aquisição, de 

ações de emissão da Companhia 

 

Propõe-se a inclusão de um novo artigo 31 para 

que o Estatuto Social da Companhia passe a 

prever necessidade de realização de oferta pública 

de aquisição de ações pelo adquirente de 

participação relevante. Trata-se de cláusula de 

proteção liquidez e dispersão acionária (poison 

pill), que é comum em companhias com capital 

pulverizado. 

 

Considerando o histórico da Companhia, em 

especial a recente tentativa de tomada hostil do 

controle da Zamp, se objetiva, com a inclusão da 

poison pill, nos termos propostos, defender a 

Companhia de tomadas hostis de controle, bem 

como assegurar que, caso haja o ingresso ou a 

formação de um bloco de acionistas relevante, 

todos os então acionistas da Companhia (i) 

recebam tratamento equitativo; (ii) tenham o 

direito de vender suas ações por um preço 

considerado justo, nos termos da redação 

proposta; e (iii) tenham assegurada a liquidez 

atualmente disponível às ações da Companhia. 

 



   

Parágrafo 3º - "Valor Justo" significa o maior dentre os 

valores das ações da Companhia que vierem a ser determinados 

por instituição ou empresa especializada escolhida para 

elaboração do laudo de avaliação, mediante a utilização dos 

critérios, adotados de forma isolada ou combinada, de 

patrimônio líquido contábil, de patrimônio líquido avaliado a 

preço de mercado, de fluxo de caixa descontado, de 

comparação por múltiplos, de cotação das ações no mercado de 

valores mobiliários ou com base em outro critério aceito pela 

CVM. O Valor Justo será apurado em laudo de avaliação 

elaborado por instituição ou empresa especializada, com 

experiência comprovada e independência em relação ao 

Acionista Adquirente, devendo o laudo também satisfazer os 

requisitos do parágrafo 1º do artigo 8º da Lei das S.A. Grupo 

de Acionistas

contratos ou acordos de qualquer natureza, inclusive acordos 

de acionistas, orais ou escritos, seja diretamente ou por meio 

de sociedades controladas, controladores ou sob controle 

comum; ou (ii) entre as quais haja relação de controle; ou (iii) 

sob controle comum; ou (iv) que atuem representando um 

interesse comum. Incluem-se dentre os exemplos de pessoas 

representando um interesse comum: (a) uma pessoa titular, 

direta ou indiretamente, de participação societária igual ou 

superior a 15% (quinze por cento) do capital social da outra 

pessoa; e (b) duas pessoas que tenham um terceiro investidor 

em comum que seja titular, direta ou indiretamente, de 

participação societária igual ou superior a 15% (quinze por 

cento) do capital de cada uma das duas pessoas. Quaisquer 

joint- ventures, fundos ou clubes de investimento, fundações, 

 



   

associações, "trusts", condomínios, cooperativas, consórcios, 

carteiras de títulos, universalidades de direitos, ou quaisquer 

outras formas de organização ou empreendimento, constituídos 

no Brasil ou no exterior, serão considerados parte de um mesmo 

Grupo de Acionistas, sempre que duas ou mais entre tais 

entidades forem: (y) administradas ou geridas pela mesma 

pessoa jurídica ou por partes relacionadas a uma mesma pessoa 

jurídica; ou (z) tenham em comum a maioria de seus 

administradores, sendo certo que, no caso de fundos de 

investimentos com administrador comum, somente serão 

considerados como integrantes de um Grupo de Acionistas 

aqueles cuja decisão sobre o exercício de votos em Assembleias 

Gerais, nos termos dos respectivos regulamentos, for de 

responsabilidade do administrador, em caráter discricionário. 

 

Parágrafo 4º - A escolha da instituição ou empresa 

especializada responsável pela determinação do Valor Justo da 

Companhia é de competência privativa do Conselho de 

Administração.  

 

Parágrafo 5º - O Conselho de Administração deverá se reunir 

para a escolha da instituição ou empresa especializada 

responsável pela elaboração do laudo de avaliação o mais breve 

possível após a verificação do atingimento da participação 

prevista no caput deste artigo. 

 

Parágrafo 6º - Os custos de elaboração do laudo de avaliação 

exigido deverão ser assumidos integralmente pelo Acionista 

Adquirente.  



   

 

Parágrafo 7º - O laudo de avaliação deverá ser encaminhado 

pela instituição ou empresa especializada responsável ao 

Diretor de Relações com Investidores, para que este o divulgue 

imediatamente ao mercado, por meio do sistema eletrônico 

disponível na página da CVM na rede mundial de computadores. 

Parágrafo 8º - Os acionistas titulares de, no mínimo, 15% 

(quinze por cento) das ações da Companhia, poderão requerer 

aos administradores da Companhia que convoquem assembleia 

de acionistas para deliberar sobre a realização de nova 

avaliação da Companhia para fins de revisão do preço da OPA, 

cujo laudo deverá ser preparado nos mesmos moldes do laudo 

de avaliação referido no parágrafo 3º deste artigo. O 

requerimento deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) 

dias da divulgação do valor da OPA. Caso apresentado o pedido 

de revisão, aplicam-se à OPA os procedimentos previstos no 

artigo 4º-A da Lei nº 6.404/76, com observância ao disposto na 

regulamentação aplicável da CVM, em especial a Seção IV  

Revisão do Preço da Oferta, da Resolução CVM nº 85, de 

substituir, nos regulamentos da B3 e nos termos deste Capítulo. 

 

Parágrafo 9º - O Acionista Adquirente não poderá votar na 

deliberação da Assembleia Geral que tratar da realização de 

nova avaliação, nos termos do parágrafo 8º acima. Caso a 

assembleia especial referida no parágrafo 8º acima delibere 

pela realização de nova avaliação e o laudo de avaliação venha 

a apurar valor superior ao valor inicial da OPA, poderá o 

Acionista Adquirente dela desistir, obrigando-se neste caso, a 



   

observar, no que couber, o procedimento previsto nos artigos 

27 e 28 da Resolução CVM 85, e a alienar o excesso de 

participação no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da 

mesma assembleia especial.

 

Parágrafo 10º - A exigência de oferta pública obrigatória 

prevista neste artigo não excluirá a possibilidade de outro 

acionista da Companhia, ou, se for o caso, de a própria 

Companhia, formular outra oferta pública concorrente ou 

isolada, nos termos da regulamentação aplicável. 

 

Parágrafo 11  As obrigações constantes do Art. 254-A da Lei 

nº 6.404/76, e no artigo 30 deste Estatuto Social não excluem 

o cumprimento pelo Acionista Adquirente das obrigações 

constantes no presente artigo. 

 

Parágrafo 12  A exigência da oferta pública prevista neste 

artigo não se aplica na hipótese de uma pessoa ou grupo de 

pessoas se tornar titular de ações de emissão da Companhia em 

quantidade superior a 25% (vinte e cinco por cento) do total 

das ações de sua emissão, em decorrência: 

 

(i) da incorporação de uma outra sociedade pela 

Companhia, 

 

(ii) da incorporação de ações de uma outra sociedade 

pela Companhia, 

 



   

(iii) de aquisição, via aumento de capital privado ou 

subscrição de ações realizada em oferta primária por 

quem tenha direito de preferência ou ainda, no caso de 

aquisição, via aumento de capital privado ou subscrição 

de ações realizada em oferta primária, em razão de o 

montante não ter sido integralmente subscrito; 

 

(iv) de aquisição de ações de emissão da Companhia em 

razão de sucessão hereditária. 

 

Parágrafo 13  Para fins do cálculo do percentual de 25% 

(vinte e cinco por cento) do total de ações de emissão da 

Companhia descrito neste artigo, não serão computados os 

acréscimos involuntários de participação acionária resultantes 

de cancelamento de ações em tesouraria, recompra de ações, 

resgate de ações ou de redução do capital social da Companhia 

com o cancelamento de ações.

 

Parágrafo 14  Uma vez atingido percentual igual ou superior 

a 25% (vinte e cinco por cento) do total de ações de emissão 

da Companhia em decorrência de acréscimo involuntário, nos 

termos do parágrafo 13 deste artigo, ou pela da aquisição de 

ações em razão dos eventos excetuados no parágrafo 12 deste 

artigo, qualquer acréscimo voluntário subsequente de 

participação acionária implicará na obrigatoriedade de 

realização de OPA pelo respectivo acionista ou Grupo de 

Acionistas, desde que (x) tal aquisição não se dê em razão dos 

eventos excetuados no parágrafo 12 deste artigo, e (y) o 

acionista ou Grupo de Acionistas continue titular de ações ou 



   

direitos de sócio que representem mais do que 25% (vinte e 

cinco por cento) do total de ações de emissão da Companhia. 

 

Parágrafo 15 - Para efeito do cálculo do percentual de 25% 

(vinte e cinco por cento) do total de ações de emissão da 

Companhia descrito neste artigo, deverão ser consideradas as 

ações objeto de contratos de opção e de contratos derivativos 

com liquidação física ou financeira, e excluídas as ações em 

tesouraria. Também serão considerados os títulos 

representativos de ações da Companhia emitidos e listados no 

exterior (American Depositary Receipts  ADR

que o cálculo para verificação do atingimento do percentual de 

25% (vinte e cinco por cento) do total de ações de emissão da 

Companhia descrito neste artigo deverá ser realizado em 

relação a cada titular dos ADRs, individualmente, e não sobre o 

percentual de ações ou direitos de acionistas detidos, 

fiduciariamente, pela instituição depositária responsável pela 

emissão dos ADRs no exterior. 

 

Parágrafo 16 - Na hipótese de o Acionista Adquirente não 

cumprir as obrigações impostas por este Capítulo, inclusive no 

que concerne ao atendimento dos prazos: (i) para a realização 

ou solicitação do registro da OPA; ou (ii) para atendimento das 

eventuais solicitações ou exigências da CVM, o Conselho de 

Administração da Companhia convocará Assembleia Geral 

Extraordinária, na qual o Acionista Adquirente não poderá votar, 

para deliberar sobre a suspensão do exercício dos direitos do 

Acionista Adquirente, conforme disposto no artigo 120 da Lei nº 

6.404/76. 



   

 

Parágrafo 17 - É facultada a formulação de uma única oferta 

pública de aquisição de ações, visando a mais de uma das 

finalidades previstas neste Estatuto Social, no Regulamento do 

Novo Mercado ou na regulamentação da CVM, desde que seja 

possível compatibilizar os procedimentos de todas as 

modalidades de oferta pública de aquisição de ações e não haja 

prejuízo para os destinatários da oferta e seja obtida a 

autorização da CVM quando exigida pela legislação aplicável. 

 

Parágrafo 18 - A realização da OPA prevista neste artigo acima 

poderá ser dispensada mediante voto favorável de acionistas 

reunidos em Assembleia Geral especialmente convocada para 

este fim, observadas as seguintes regras: 

 

(i) a referida Assembleia Geral será instalada, em 

primeira convocação, com a presença de acionistas 

representando mais da metade do capital social votante 

da Companhia, e em segunda convocação com qualquer 

número de acionistas; 

 

(ii) a deliberação sobre a dispensa de realização da OPA 

será tomada pela maioria dos votos, seja em primeira 

ou segunda convocação, nos termos deste Estatuto 

Social; e 

 

(iii) não serão computados os votos das ações detidas 

pelo Acionista Adquirente para fins do quórum de 

deliberação, conforme item (ii) acima. 



 


